




contexto atual suas atividades se concentram na área de inteligência da Casa, em princípio não abrangidas
pelo citado anteriormente, o presente registro e os subsequentes são importantes ao se avaliar a
possibilidade de mudanças de lotação para unidades finalísticas da CGU. Observe-se o conceito trazido
pelo inciso II do art. 3º, da Lei 12.813/2013, qual seja, de informação privilegiada:

II - informação privilegiada: a que diz respeito a assuntos sigilosos ou aquela relevante ao processo
de decisão no âmbito do Poder Executivo federal que tenha repercussão econômica ou financeira e
que não seja de amplo conhecimento público.

9. Registre-se também a respeito de sigilo e informação o disposto na Lei 8.112/1.990, quando
trata sobre o dever dos servidores de guardar sigilo sobre assunto da repartição (artigo 116), bem como no
artigo 132, inciso IX que trata da proibição de revelação de segredo do qual se apropriou em razão do
cargo.

10. Outra cautela aplicável ao caso é a de deixar claro que a opinião registrada no blog refere-
se à opinião do servidor como pessoa física, e não como opinião Institucional. Sendo assim, é de inteira
responsabilidade do servidor explicitar que atua em seu nome, e não em nome da CGU ou do Poder
Executivo Federal, devendo, consequentemente, adotar todas as providências necessárias para realizar essa
incumbência. Essa cautela se faz em especial necessária pelo interesse do servidor de publicar estudos,
conforme já citado, com "dados abertos governamentais dos 3 poderes para criar análises que possam
contribuir com o controle social, por meio da identificação fragilidades ou potenciais riscos de gestão dos
recursos".

11. Finalmente, destaque-se o art. 3º da Portaria CGU nº 651, de 01/04/2016, a seguir
transcrito:

O exercício da atividade de que trata o art. 2º não poderá, ainda:
I – comprometer o desempenho das atividades de seu cargo efetivo da Carreira de Finanças e
Controle; e
II – ocorrer em horário incompatível com as atividades desempenhadas na CGU.
Parágrafo único. O desempenho funcional e a compatibilidade de horários entre a atividade do
cargo da Carreira de Finanças e Controle e a atividade pretendida, pública ou privada, serão
avaliados e acompanhados pela chefia imediata do servidor, mediante instrumentos institucionais
de controle.

12. Logo, cabe ao interessado respeitar a compatibilidade de horários, não devendo
desenvolver a atividade pretendida durante seu expediente no serviço público.

 

III. CONCLUSÃO
 

13. Diante do exposto, nos termos do inciso IV do artigo 8º da Lei 12.813/2.013,
regulamentado pela Portaria MP/CGU 333, em especial no §2º do artigo 6º, combinado com o disposto na
Portaria CGU 2.120/2.013, e conforme a Portaria nº 651/2.016, manifesto-me pelo afastamento do
potencial conflito de interesses no caso em tela, desde que se atendam as ressalvas apresentadas nos itens
8 a 12 deste parecer, a fim de prevenir situação que possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar,
de maneira imprópria, o desempenho da função pública.

14. Haja vista o interesse desta Comissão de Ética em prover aos servidores a melhor
orientação, sugere-se que ao registro da decisão no SeCI seja anexado o presente parecer, caso aprovado.

15. Igualmente, sugere-se, em cumprimento ao art. 5º da Portaria CGU nº 651/2.016, que seja
esclarecido, junto à chefia do servidor que o presente parecer e sua consequente deliberação não excluem
da alçada hierárquica as responsabilidades e competências relativas ao acompanhamento de jornada de
trabalho e desempenho funcional por parte do requerente.

16. É o parecer.

17. À Comissão de Ética para apreciação e deliberação.

 

DÉBORA QUEIROZ AFONSO
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Membro Suplente

 

EXTRATO DE DELIBERAÇÃO

Certifico que a Comissão de Ética, em reunião ocorrida nesta data, aprovou por unanimidade o parecer
acima. A decisão, transcrita abaixo em resumo, será publicada na página da Comissão na IntraCGU.
 

Trata-se de processo instaurado por servidor (a) com Consulta envolvendo publicação de estudos em blog
de sua titularidade. Em princípio, a relatora entendeu que os elementos apresentados pelo (a) servidor (a)
ofereceram uma descrição suficiente para a emissão de opinião quanto a potencial conflito de interesse,
conforme requisitos do art. 3º da Portaria Interministerial MP/CGU n.º 333/2013. Adiante, à luz das
informações prestadas e de dispositivos das Leis nº 12.813/2.013 e 8.122/1.990 a serem observados,
concluiu-se pelo afastamento do potencial conflito de interesses. Proposta a manifestação pela
inexistência de potencial conflito de interesses, a Comissão decidiu por unanimidade aprovar o parecer.
 

CYRO RODRIGUES DE OLIVEIRA DORNELAS
Secretário-Executivo da Comissão de Ética
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